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Recorrente MARCIA MARIA GOMES MESQUITA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendario;-2017
ISENCAQ. MOLESTIA GRAVE. COMPROVACAO.

Sé&o isentos os valores recebidos a titulo de aposentadoria, reforma ou pensao,
pelos-portadores de doencas descritas na legislacdo de regéncia, desde que
comprovadas por laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,
Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Trata o presente processo sobre exigéncia de Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica
— IRPF referente ao ano-calendario 2017, constituida mediante notificacdo de
langcamento (efls. 29 e ss), a qual reduziu a restituicdo declarada.

A autoridade fiscal assim descreveu a(s) infracdo(des):
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 Ano-calendário: 2017
 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 São isentos os valores recebidos a título de aposentadoria, reforma ou pensão, pelos portadores de doenças descritas na legislação de regência, desde que comprovadas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Trata o presente processo sobre exigência de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física � IRPF referente ao ano-calendário 2017, constituída mediante notificação de lançamento (efls. 29 e ss), a qual reduziu a restituição declarada.
 A autoridade fiscal assim descreveu a(s) infração(ões): 
INFRAÇÃO 1 
/

INFRAÇÃO 2 
/

 Irresignado(a), o(a) contribuinte apresentou impugnação (efls. 04) contra o lançamento, alegando, em síntese, que: 
/

 É o relatório. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2017
ACÓRDÃO SEM EMENTA.
Acórdão sem ementa por se referir a julgamento de impugnação contra notificação de lançamento emitida por processamento eletrônico (art. 2°, I, da Portaria RFB n° 2.724/2017).
Cientificado da decisão de primeira instância em 27/02/2020, o sujeito passivo interpôs, em 26/03/2020, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) os rendimentos são isentos por ser portador(a) de moléstia grave, conforme documentos comprobatórios juntados aos autos
É o relatório.

 Conselheiro(a) Marcelo Rocha Paura - Relator(a)
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.
Matéria em julgamento
As matérias constantes na presente autuação e objeto deste recurso voluntário são os rendimentos indevidamente considerados como isentos por moléstia grave ou por acidente em serviço ou por moléstia profissional, no valor de R$ 57.720,95 e a compensação indevida de imposto de renda retido na fonte sobre rendimentos declarados como isentos por moléstia grave ou por acidente em serviço ou por moléstia profissional, no valor de R$ 2.037,15.
Do Mérito
Da Isenção de Rendimentos por Moléstia Grave
Bem, a base legal para isenção do imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria, reforma ou pensão estão no inciso XIV e XXI, do artigo 6º, da Lei 7.713/88, in verbis:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
(...)
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão.
A matéria também é tratada pelos incisos XXXIII e XXXIV, do artigo 39, do Decreto 3.000/99, bem como é definida, em seus §§ 4º e 5º, a forma e o marco inicial para o reconhecimento destas isenções, in verbis:
Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
(...)
XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma.
(...)
XXXIV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência privada, até o valor de novecentos reais por mês, a partir do mês em que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal do imposto (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XV, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 28);
(...)
§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).
§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão.
Ainda acerca desta matéria, temos neste Conselho, a Súmula CARF nº 63, cuja observância e aplicação é obrigatória por parte de seus Conselheiros, in verbis:
Súmula CARF nº 63 Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Depreende-se da legislação, acima colacionada, que para fazer juz a isenção de imposto de renda são imprescindíveis as seguintes condições: (i) que a natureza dos rendimentos recebidos sejam oriundos de proventos de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensão e (ii) que a moléstia conste do rol do texto legal e seja comprovada por laudo médico pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Na descrição dos fatos e enquadramento legal (e-fls. 9) consta a seguinte fundamentação para o lançamento: 
o laudo pericial não identifica o órgão do serviço médico Oficial emissor. Desta forma, foi glosada a compensação do IRRF sobre o 13o. salário.
Ao avaliar este processo administrativo, o julgamento de piso manteve a exação (e-fls. 53), manifestando-se da seguinte forma: 
Às efls. 13 foi acostado laudo pericial emitido por CLINICA PRO-NEFRON LTDA. Vejamos dados cadastrais da mesma.
...
Da norma retro, temos que a comprovação de moléstia grave dar-se-á através de laudo pericial emitido por serviço médico oficial, o qual não foi apresentado. O laudo médico apresentado foi emitido por entidade de direito privado, em desconformidade com a legislação que rege a matéria, sendo assim inservível para o fim de comprovação de isenção. 

Com sua peça recursal a interessada, principalmente, junta laudo médico pericial (e-fls. 74) emitido pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, confirmando todos os dados informados no laudo emitido pela Clínica Pro-Nefron Ltda.
Assim, não há duvidas de que a interessada logra êxito em comprovar que preenche todos requisitos previstos em lei para fins de reconhecimento de isenção do imposto de renda por moléstia grave, sendo insubsistentes as infrações constantes nesta notificação de lançamento.
Pelo exposto, voto pela exoneração integral do lançamento.



Conclusão
Assim, considero que a recorrente logrou êxito em comprovar a insubsistência desta notificação de lançamento.
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, DOU PROVIMENTO.

 (documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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INFRACAO 1

Rendimentos Indevidamente Considerados como Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em
Servico ou por Moléstia Profissional - N&o Comprovacdo da Moléstia ou sua Condicdo de
Aposentado, Pensionista ou Reformado.

Da andlise das informagbes e documentos apresentados pelo contribuinte, elou das informacdes
constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omisséo de rendimentos
tributéveis recebidos de Pessoa Juridica, sujeitos & tabela progressiva, no valor de R$ 57.720,95, recebido
(s) pelo titular e/ou dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo, indevidamente
declarados como isentos efou ndo-tributdveis, em razdo de o contribuinte ndo ter comprovado ser portador
de moléstia considerada grave ou sua condicdo de aposentado, pensionista ou reformado nos termos da
legislagio em vigor, para fins de isenco do Imposto de Renda.

0 laudo pericial nio identifica o Orgdo do Servige médico oficial emissor. Desta forma, foram
incluidos os rendimentos.

[cNPJICPF - Nome da Fonte Pagadora
Rendimento
Indevidamente
Rendimento Rendi o Beclarad
Bt st Tributavel Tributavel clara IRRF Retido DR i
Recebido Declarado
Isento e/ou
Nao-Tributdvel
07354 9384900101 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE FORTALEZA (ATIVA)
544.604.093-72 57.720,05 0,00 57.720,95 ] 000 000 000
TOTAL | 57.720,85 0,00 57.720.95 0,00 0,00 0,00
INFRACAO 2

Compensacdo Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos Declarados Como
Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Servico ou por Moléstia Profissional - Nao
Comprovacdo da Moléstia ou sua Condicdo de Aposentado, Pensionista, ou Reformado ou néo
comprovacao da retengdo do Imposto de Renda na Fonte sobre rendimentos Isentos.

Da andlise das informagbes e documentos apresentados pelo contribuinte, elou das informagies
constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se a compensacéo indevida
do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre rendimentos declarados como Isentos e N&o Tributdveis em
decorréncia de proventos de aposentadoria, pensdo, ou reforma por moléstia grave, ou aposentadoria ou
reforma por acidente em servigo ou por moléstia profissional, no valor de RS 2.037,15, glosa esta referente
as fontes pagadoras abaixo relacionadas.

O contribuinte ndo comprovou ser portador de moléstia considerada grave, ou sua condicio de
aposentado, pensionista ou reformado, nos termos da legislaglo em vigor, ou ndo comprovou a efetiva
retengao do Imposto de Renda sobre rendimentos isentos efou ndo tributaveis, para fins da compensagdo

pleiteada.
|CNPJICPF - Nome da Fonte Pagadora
Glosa de
IRRF Sobre Rendimentos IRRF Sobre Rendimentos IRRF (Total
CPF Isentos Declarado To;;lﬂda;:ﬂF Isentos Apurado Total d::IRRF Declarado =
Beneficiario e LIy Total
1 (2 Apurado)
IRRF ‘ IRRF 13° IRRF ‘ IRRF 13° p{‘m]
[07.354.938/0001-01 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE FORTALEZA (ATIVA)
544 .604.093-72 10.185.75] 2037,15] 1222290 10.185.75 | 0,00] 10.185.75] 203715
TOTAL 10.185.75 1|m,1n| 1222200 1n.1au,u| 0,00 -m.mu_ul 203715

* Os valores das colunas "Declsrados” da presents infragdo foram obtidos da Declarsgdo spresentads pelo Contnbuinte, ovundos da ficha
“Rendimentos lsentos e Nfo Thbutsveis” da Linhs "Penszfo, Proventos de Aposentadona ou Reforma por Moléstia Grave ouw Aposentsdons ou
Reforma por Moléstia em Senvigo

Irresignado(a), o(a) contribuinte apresentou impugnacao (efls. 04) contra o langamento,
alegando, em sintese, que:
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Infragdo: RENDIMENTOS INDEVIDAMENTE CONSIDERADOS COMO ISENTOS POR MOLESTIA
GRAVE - NAO COMPROVAGAD DA MOLESTIA OU SUA CONDICAO DE APOSENTADO
PENSIONISTA OU REFORMADO

Fonte Pagadora: 07.354.939/0001-01.

CPF Beneficiario: 544 604.083-72 - MARCIA MARIA GOMES MESQUITA.

Valor da infrago: RS 57.720,95. Mo concordo com essa infragao.

- O valor contestado & isento por se tratar de proventos de aposentadoria, reforma ou pensio e suas
respectivas complemantages recebidos por portador de moléstia grave,

Infragio: CUMFENSAGAU INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE SOBRE
RENDIMENTOS DECLARADOS GOMO INSENTOS POR MOLESTIA GRAVE OU ACIDENTE EM
SERVIGO - NAO COMPROVAGAO DA MOLESTIA OU SUA CONDICAO DE APOSENTADO,
PENSIONISTA, OU REFORMADO OU NAO COMPROVAGAO DA RETENGAO DO IRRF SOBRE
RENDIMENTOS ISENTOS.

null: 07.354.938/0001-01.

null: 544.604.083-72 - MARCIA MARIA GOMES MESQUITA.

Valor da infragao: R$ 2.037,15. N&o concordo com essa infragdo.

- O valor contestado refere-se ao imposto de renda retido na fonte sobre rendimentos mensais efou
décimo terceiro de ap-asanlador‘ia.F?ensao ou reforma, que sao isentos por ser o contribuinte portador
;1& :'nolestla:’gtave. O valor do IRRF contestado consta do comprovante de rendimentos recebido pela
onte pagadora.

E o relatério.

A decisdo de primeira instdncia manteve o langamento do crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendério: 2017
ACORDAO SEM EMENTA.

Acorddo sem ementa por se referir a julgamento de impugnacgdo contra notificacdo de
lancamento emitida por processamento eletrénico (art. 2°, I, da Portaria RFB n°
2.724/2017).

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 27/02/2020, o sujeito passivo
interpds, em 26/03/2020, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da deciséo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) os rendimentos sdo isentos por ser portador(a) de moléstia grave, conforme
documentos comprobatorios juntados aos autos

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Marcelo Rocha Paura - Relator(a)
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo pela qual dele conheco e passo a sua anélise.

Materia em julgamento

As matérias constantes na presente autuacao e objeto deste recurso voluntario séo
os rendimentos indevidamente considerados como isentos por moléstia grave ou por acidente
em servigo ou por moléstia profissional, no valor de R$ 57.720,95 e a compensacéo indevida
de imposto de renda retido na fonte sobre rendimentos declarados como isentos por moléstia
grave ou por acidente em servi¢o ou por moléstia profissional, no valor de R$ 2.037,15.

Do Mérito
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Da Isencéo de Rendimentos por Moléstia Grave

Bem, a base legal para isencdo do imposto de renda sobre os proventos de

aposentadoria, reforma ou pensédo estdo no inciso X1V e XXI, do artigo 6° da Lei 7.713/88, in

verbis:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:

()

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e
os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienacédo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenga de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de
Paget (osteite deformante), contaminagdo por radiacéo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma;

()

XXI - os valores recebidos a titulo de pensédo quando o beneficiario desse rendimento
for portador das doencas relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes
de moléstia profissional, com base em concluséo da medicina especializada, mesmo que
a doenca tenha sido contraida apds a concessdo da penséo.

A matéria também é tratada pelos incisos XXXIII e XXXIV, do artigo 39, do

Decreto 3.000/99, bem como é definida, em seus 88§ 4° e 5° a forma e o marco inicial para o
reconhecimento destas isencdes, in verbis:

Art. 39. N&o entrardo no computo do rendimento bruto:

()

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente
em servico e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa,
alienacdo mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenga de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, estados avancados de doenca de Paget (osteite
deformante), contaminacdo por radiacdo, sindrome de imunodeficiéncia adquirida, e
fibrose cistica (mucoviscidose), com base em conclusdo da medicina especializada,
mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma.

()

XXXV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e penséo, transferéncia para a
reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, por qualquer pessoa juridica de direito publico
interno, ou por entidade de previdéncia privada, até o valor de novecentos reais por més,
a partir do més em que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, sem
prejuizo da parcela isenta prevista na tabela de incidéncia mensal do imposto (Lei n®
7.713, de 1988, art. 6°, inciso XV, e Lei n® 9.250, de 1995, art. 28);

()

8§ 4° Para o reconhecimento de novas isengdes de que tratam os incisos XXXI e
XXXIII, a partir de 1° de janeiro de 1996, a moléstia devera ser comprovada mediante
laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no
caso de moléstias passiveis de controle (Lei n® 9.250, de 1995, art. 30 e § 1°).

§ 5% As isencbes a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos
rendimentos recebidos a partir:
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I - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou penséo;

Il - do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for
contraida ap6s a aposentadoria, reforma ou penséo;

111 - da data em que a doenca foi contraida, quando identificada no laudo pericial.

8 6° As isencOes de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam a
complementacdo de aposentadoria, reforma ou penséo.

Ainda acerca desta matéria, temos neste Conselho, a Sumula CARF n° 63, cuja
observancia e aplicacdo é obrigatoria por parte de seus Conselheiros, in verbis:
Sumula CARF n° 63 Para gozo da isen¢do do imposto de renda da pessoa fisica pelos
portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de
aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser

devidamente comprovada por laudo pericial emitido por servico médico oficial da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.

Depreende-se da legislacdo, acima colacionada, que para fazer juz a isencdo de
imposto de renda sdo imprescindiveis as seguintes condigdes: (i) que a natureza dos rendimentos
recebidos sejam oriundos de proventos de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou penséo
e (ii) que a moléstia conste do rol do texto legal e seja comprovada por laudo médico pericial
emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Na descricdo dos fatos e enquadramento legal (e-fls. 9) consta a seguinte
fundamentacdo para o langcamento:

o laudo pericial ndo identifica o 6rgédo do servico médico Oficial emissor. Desta
forma, foi glosada a compensacéo do IRRF sobre o 13o0. salério.

Ao avaliar este processo administrativo, o julgamento de piso manteve a exacao
(e-fls. 53), manifestando-se da seguinte forma:

As efls. 13 foi acostado laudo pericial emitido por CLINICA PRO-NEFRON LTDA.
Vejamos dados cadastrais da mesma.

Da norma retro, temos que a comprovacdo de moléstia grave dar-se-a através de laudo
pericial emitido por servico médico oficial, o qual ndo foi apresentado. O laudo
médico apresentado foi emitido por entidade de direito privado, em desconformidade
com a legislagdo que rege a matéria, sendo assim inservivel para o fim de comprovacao
de isencéo.

Com sua peca recursal a interessada, principalmente, junta laudo médico pericial
(e-fls. 74) emitido pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, confirmando todos os dados
informados no laudo emitido pela Clinica Pro-Nefron Ltda.

Assim, ndo ha duvidas de que a interessada logra éxito em comprovar que
preenche todos requisitos previstos em lei para fins de reconhecimento de isengéo do imposto
de renda por moléstia grave, sendo insubsistentes as infra¢des constantes nesta notificacéo de
lancamento.

Pelo exposto, voto pela exoneracéo integral do langamento.



Fl. 6 do Ac6rddo n.° 2001-005.665 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 10380.724784/2019-18

Conclusao

Assim, considero que a recorrente logrou éxito em comprovar a insubsisténcia
desta notificacdo de langcamento.

Ante o exposto, conhego do Recurso Voluntdrio e, no mérito, DOU
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura



